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1. Enquadramento 

O Património Cultural, I.P. – entidade pública que sucede desde 1 de janeiro de 2024, no âmbito do Decreto-
Lei n.º 78/2023, de 4 de setembro, a parte das atribuições da extinta Direção-Geral do Património Cultural 
(DGPC) – vem proceder ao cumprimento da obrigação de informar sobre a implementação das disposições 
do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Anexo ao Decreto-
Lei n.º 109-E/2021 de 9 de dezembro. 

A reorganização da DGPC, operada pelos Decretos-Lei n.ºs 78/2023 e 79/2023, ambos de 4 de setembro, e 
a desconcentração de competências operada pelo Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, na sua redação 
atual, foi encerrada através do Despacho n.º 507/2024, de 18 de janeiro, o qual produz efeitos a 1 de janeiro 
de 2024. 

Através do Decreto-Lei n.º 78/2023, procedeu-se à criação do Património Cultural, I. P., e à aprovação da 
respetiva orgânica. Por sua vez, os Estatutos do Património Cultural, I. P., foram aprovados através da 
Portaria n.º 388/2023, de 23 de novembro. 

O Património Cultural, I.P., tem por missão assegurar o cumprimento das obrigações do Estado no domínio 
da salvaguarda, investigação, conservação e restauro, valorização, divulgação e internacionalização do 
património cultural imóvel e imaterial. 

Assim, pese embora as medidas do RGPC devam ser atualizadas – por força da entrada em funcionamento, 
em 1/jan/2024, do novo instituto público que lhe sucede – os mesmos encontram-se implementados, pelo 
que, onde se lê DGPC, deverá ler-se Património Cultural, I.P. 

Por sua vez, cabe à nova entidade pública empresarial Museus e Monumentos de Portugal, E. P. E., gerir o 
conjunto dos museus com coleções nacionais e de referência internacional, assim como os palácios e os 
monumentos nacionais e património da humanidade, pelo que o presente Relatório será o último que 
informa também sobre as medidas que envolvem os Museus, Monumentos e Palácios (MMP) nacionais que 
faziam parte dos Serviços Dependentes da DGPC. 

2. Síntese Executiva 

De acordo com o artigo 5.º do RGPC, as entidades abrangidas adotam e implementam um programa de 
cumprimento normativo que inclua, pelo menos, as seguintes medidas, as quais têm por objetivo 
prevenirem, detetarem e sancionarem atos de corrupção e infrações conexas, levados a cabo contra ou 
através da entidade, a saber: 
 

2.1. Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas; 

2.2. Código de Conduta; 

2.3. Programa de Formação;  

2.4. Canal de Denúncias; e 

2.5. Responsável pelo cumprimento normativo do MENAC. 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme consta do Relatório de Avaliação Intercalar, reportado 

a 30/out/2023, a DGPC implementou a totalidade dos 

instrumentos supra enunciados, sendo de salientar que os 

enunciados nos pontos 1.1. a 1.3.  se encontravam adotados 

desde 2014, em cumprimento das Recomendações do Conselho 

de Prevenção da Corrupção que começaram a ser emitidas no 

ano de 2009. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/78-2023-221225699
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/79-2023-221225700
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/36-2023-213558633
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De referir que o Relatório de Avaliação Anual de 2022 transmitido ao MENAC, não se cingiu à avaliação do 

ano em causa, mas apresentou também um historial, desde 2015, sobre a implementação das medidas dos 

Planos de Prevenção da Corrupção da extinta DGPC. 

3. Avaliação das Medidas do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas para o 

período 2020-2025 

O PPRCIC em vigor para o horizonte temporal 2020-2025, foi aprovado em 14/jun/2021 e encontra-se 
disponível em:  
https://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/quem-somos/instrumentos-de-gestao/planos-de-gestaoprevencao-de-
riscos-de-corrupcao-e-infracoes-conexas/ 

 
Não obstante no ano de 2023 tivessem sido publicados os diplomas relativos à reorganização da DGPC, 

atualmente extinta, continuou a dar-se continuidade a alguns procedimentos que já haviam sido iniciados 

com vista à atualização do PPRCIC, designadamente a revisão da Matriz de Risco, uma vez que se encontrava 

prevista uma atualização intercalar, a realizar em 2023. 

Também a Matriz de Risco do Fundo de Salvaguarda do Património Cultural (FSPC) foi objeto de revisão, 

atentas as novas competências atribuídas ao FSPC enquanto Beneficiário Intermediário e entidade 

globalmente responsável pela execução de investimentos do setor da cultura no âmbito do Programa de 

Recuperação e Resiliência. 

Figura I – Matriz de Risco da DGPC e do FSPC 

 

 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA 

VERSUS 

IMPACTO PREVISÍVEL PARA A 

ORGANIZAÇÃO

Fraco Moderado Elevado

Fraca 1,00 1,41 1,73

Moderada 1,41 2,00 2,45

Elevada 1,73 2,45 3,00

Fórmula de Cálculo: Média Geométrica (MG)

Resultado Final - Graduação do Risco - Legenda:

Muito Baixo

Baixo

Moderado

Elevado

Muito Elevado

Foi seguida uma metodologia indicada pelo Conselho de Prevenção da Corrupção: 

a média geométrica, com a seguinte fórmula de cálculo: 

²√ ((Probabilidade x Consequência))

Esta média é definida, para números positivos, como a raiz n-ésima do produto 

de n  elementos de um conjunto de dados.

Tal como a média aritmética, a média geométrica também é uma medida de 

tendência central, frequentemente usada em dados que apresentam valores que 

aumentam de forma sucessiva.

https://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/quem-somos/instrumentos-de-gestao/planos-de-gestaoprevencao-de-riscos-de-corrupcao-e-infracoes-conexas/
https://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/quem-somos/instrumentos-de-gestao/planos-de-gestaoprevencao-de-riscos-de-corrupcao-e-infracoes-conexas/
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Parte I – Direção-Geral do Património Cultural 

1. Avaliação do PPRCIC da DGPC 

O PPRCIC para o período 2020-2025 é suportado por Matrizes de Risco, em anexo (Anexos I, II e III), mas 

conta também com um conjunto de indicadores-chave de execução, como se relatará no ponto 1.2. 

 

Quadro I – Medidas Preventivas do PPRCIC 2020-2025 da DGPC 

 

Legenda:  

  Medidas de Continuidade  Medidas Novas 

 

 
1.1. Matrizes de Risco dos Serviços Centrais e dos Serviços Dependentes da DGPC 

O PPRCIC para o período 2020-2025 é suportado por Matrizes de Risco, em anexo (Anexo I e Anexo II- Museus 

e Monumentos e Palácios). 

Conforme se encontra detalhado na Matriz de Risco anexa ao presente documento (Anexo I), os Dirigentes 

dos Serviços Centrais da DGPC identificaram um conjunto de 64 medidas, que estão associadas a 36 riscos, 

distribuindo-se as medidas da seguinte forma:  

 

Figura 1 – Medidas - Serviços Centrais da DGPC por Grau de Risco                   Figura 2 – Medidas - Serviços Centrais da DGPC por Estado de Implementação 

                     

 

1 T 2 T 3T 4 T 1 T 2 T 3T 4 T 1 T 2 T 3T 4 T 1 T 2 T 3T 4 T 1 T 2 T 3T 4 T 1 T 2 T 3T 4 T

1- Reforço dos Mecanismos de Controlo Interno da DGPC

1.1-Levantamento de Procedimentos de Controlo Interno na DGPC UAI

1.2-Produção de Manuais de Procedimentos Unidades Orgânicas da DGPC

1.3-Implementação do Novo Sistema de Bilhética da DGPC DGPC

2- Gestão de Conflitos de Interesses no Setor Público

2.1-Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses DEPOF

2.2-Declaração de Acumulação de Funções DRHEA

3- Pacto de Integridade aplicado ao Mosteiro de Alcobaça

3.1-Boa Implementação do Pacto de Integridade UAI/MA/DEPOF/TI-PT

4- Desenvolvimento de Boas Práticas na Contratação Pública

4.1-Ações de Sensibilização sobre Contextos Geradores de Corrupção UAI/DRHEA/TI-PT

4.2-Realização de Evento sobre Boas Práticas na Contratação Pública UAI/TI-PT

5- Programa Cultura - EEAGrants

5.1-Verificações Administrativas Formais Equipa EEAGrants da DGPC

5.2-Verificações Complementares Equipa EEAGrants da DGPC

5.3-Verificações Administrativas e no Local Equipa EEAGrants da DGPC

Medidas e Ações Unidades Responsáveis

Período de Referência

2020 2021 2022 2023 2024 2025

1

18

23

7

15

N.º Medidas por Grau de Risco

Muito Elevado Elevado Moderado Fraco Muito Fraco
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Museus, Monumentos e Palácios (MMP) da DGPC 

Os respetivos Dirigentes elencaram um conjunto de 21 medidas, associadas a 15 riscos, mas cuja graduação 
do risco foi modelada de forma diferente, consoante sejam Museus ou Monumentos e Palácios. 

 

Museus – Conforme se pode verificar no Anexo II, a Matriz de Risco dos Museus apresenta os seguintes 
resultados: 

 

Figura 3 – Medidas – Museus por Grau de Risco                                  Figura 4 – Medidas - Museus por Estado de Implementação 

            

 

 

 

Monumentos e Palácios – Por sua vez, a Matriz de Risco dos Monumentos e Palácios apresenta a graduação 
dos riscos que se espelha na Figura 5, distinta da Figura 3: 

 

Figura 5 – Medidas – Monumentos e Palácios por Grau de Risco                         Figura 6 – Medidas - Monumentos e Palácios por Estado de Implementação 

 

    
  

 

 

 
1.2. No que concerne aos indicadores-chave de execução do PPRCIC, o ponto de situação até 31/dez/2023 é o 

que se sintetiza no quadro da página seguinte: 
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2. Código de Conduta da DGPC 

O Código de Conduta da DGPC, aprovado pelo Despacho n.º 7/GDG/2015, de 16 de janeiro, é aplicável a 
todos os trabalhadores em exercício de funções públicas na DGPC. 

Estão inerentes ao Código de Conduta a adoção da Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses e 
da Declaração de Acumulação de Funções Públicas com Funções e Atividades Privada, dando assim 
cumprimento à Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de 7/nov/2012, relativa à gestão de 
conflitos de interesses no setor público. 

Em relação à declaração de inexistência de conflitos de interesses, a DGPC utiliza o modelo previsto no anexo 
XIII do CCP, em respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 111/2017, de 31 de agosto: 
“Antes do início de funções, os membros do júri e todos os demais intervenientes no processo de avaliação 
de propostas, designadamente peritos, subscrevem declaração de inexistência de conflitos de interesses, 
conforme modelo previsto no anexo XIII ao Código e que dele faz parte integrante”. 

Conforme se pode verificar no quadro relativo aos Key Performance Indicators, a assinatura da Declaração 
de Inexistência de Conflitos de Interesses é um procedimento que se encontra internamente assimilado no 
seio da DGPC, as declarações encontravam-se tempestivamente assinadas por todos os membros do júri, 
incluindo os membros suplentes. 

 

3. Programa de Formação  

O Evento “DGPC Leadership Workshop”, promovido em 23 de junho de 

2021, pela DGPC em conjunto com a sua parceira TI Portugal e com o apoio da Open Contracting 

Partnership, foi o escolhido para ser o indicador-chave de implementação da Medida 4 do PPRCIC, 

designada Desenvolvimento de Boas Práticas na Contratação Pública, tendo-se atingido um nível de 

participação de 75%.  

Contudo, ao longo dos seus anos de existência, a DGPC promoveu um conjunto de ações de sensibilização 

sobre as temáticas da Corrupção e Infrações Conexas e sobre Riscos na Contratação Pública, procurando 

envolver a generalidade dos seus colaboradores (mesmo aqueles em regime de voluntariado), bem como 

alguns fornecedores e parceiros. 

O quadro seguinte – retirado da grelha dos últimos indicadores de desempenho da Unidade de Auditoria 

Interna da DGPC – evidencia que a participação global nas referidas ações atingiu um nível que superou, 

em muito, a meta estimada. 

 

Resultado

Designação Tipo %

PPRCIC
Nível de Participação em Ações de Formação e de Sensibilização/Eventos 

relativos a Medidas do Plano (Convocados vs Participantes)
%

Lista de Convites 

versus 

Participantes

65% 5% 75% 106%

Atividade
Indicador de Desempenho Fonte de 

Verificação
Meta Tolerância

Valor Crítico

(Superação)
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4. Canal de Denúncia 

A Plataforma de Denúncias foi devidamente implementada e o acesso à mesma é efetuada através do 
seguinte link: https://patrimoniocultural.wiretrust.pt 

No seio da DGPC, o acesso ao serviço de denúncias para efeitos de tratamento das mesmas foi configurado 
para três utilizadores, um dos quais é o Gestor de Segurança. 

No ano de 2023 não foram rececionadas denúncias.  

 

 

 

 

https://patrimoniocultural.wiretrust.pt/
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5. Responsável pelo cumprimento normativo do MENAC 

Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do RGPC e mediante o Despacho n.º 20/GDG/2023, de 10 de abril, a 
responsável pelo cumprimento normativo do Mecanismo Nacional Anticorrupção, até à extinção da DGPC, 
foi a Senhora Subdiretora-Geral do Património Cultural, Dra. Catarina Romão Gonçalves. 

Em 2024, por força da entrada em funcionamento do Património Cultural, I.P., instituto público que em 
parte sucede à DGPC – foi designada responsável pelo cumprimento normativo do Mecanismo Nacional 
Anticorrupção a Senhora Vice-Presidente, Dra. Laura Castro. 
 

 

Parte II – Fundo de Salvaguarda do Património Cultural 

 

 

Conforme se pode constatar na Figura xx, o Departamento identificou 7 Medidas, as quais se encontram 

descritas na respetiva Matriz de Risco (Anexo III). 

    Figura xx – Medidas do DFSPC por Grau de Risco                                               Figura xxx – Medidas do DFSPC por Estado de Implementação 

                    
  

Conclui-se que a maior parte das Medidas se encontra “Em Implementação”, sendo de referir que, no âmbito 

da situação de Risco Muito Elevado - Insuficiência de Recursos Humanos, apenas uma das três medidas de 

mitigação preconizadas se encontra ainda “Por Implementar”: a contratação de serviços jurídicos de suporte 

à atividade do Departamento, em particular no que concerne ao Programa de Recuperação e Resiliência.  

Contudo, o Departamento tem vindo a contar com o apoio dos juristas da Divisão Jurídica e de Contencioso. 
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Parte III - Propostas  

Propostas de Aprovação, Encaminhamento e Publicitação 

Face ao exposto, submete-se o presente Relatório à apreciação da Senhora Vice-Presidente do Património 
Cultural I.P., Dra. Laura Castro, atual responsável pelo cumprimento normativo do Mecanismo Nacional 
Anticorrupção.  

E, após a devida aprovação, propõe-se o envio do presente documento a S. Exª., a Senhora Secretária de 
Estado da Cultura e também ao Senhor Inspetor-Geral das Atividades Culturais, dando-se cumprimento ao 
disposto no n.º 7 dos artigos 6.º e 7.º do Regime Geral de Prevenção da Corrupção. 

Deverá ainda o presente Relatório de Avaliação ser devidamente publicitado na página eletrónica do 
Património Cultural I.P., dando assim cumprimento ao disposto no n.º 6 dos artigos 6.º e 7.º do mesmo 
Regime. 
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